
Despacho do Tribunal de Justiça (Décima Secção) de 21 de setembro de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial do Juzgado Contencioso-Administrativo n.o 1 de Oviedo — Espanha) — Carlos Álvarez 

Santirso/Consejería de Educación, Cultura y Deporte del Principado de Asturias

(Processo C-631/15) (1)

«Reenvio prejudicial — Artigo 99.o do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça — Diretiva 1999/
/70/CE — Acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos de trabalho a termo — Artigo 4.o — 
Sucessivos contratos de trabalho a termo no setor público — Ensino não universitário — Regulamentação 

nacional — Atribuição de um complemento de remuneração — Condição — Obtenção de resultado 
positivo num processo de avaliação — Professores contratados como funcionários interinos — Exclusão — 

Princípio da não discriminação»

(2016/C 454/26)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado Contencioso-Administrativo n.o 1 de Oviedo

Partes no processo principal

Demandante: Carlos Álvarez Santirso

Demandada: Consejería de Educación, Cultura y Deporte del Principado de Asturias

Dispositivo

O artigo 4.o, n.o 1, do acordo-quadro relativo a contratos de trabalho a termo, celebrado em 18 de março de 1999, que consta do anexo 
à Diretiva 1999/70/CE do Conselho, de 28 de junho de 1999, respeitante ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP relativo a contratos 
de trabalho a termo, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma regulamentação nacional, como a que está em causa no 
processo principal, que reserva, sem nenhuma justificação por razões objetivas, a participação no plano de avaliação da função docente e o 
incentivo económico que daí decorre, no caso de avaliação positiva, apenas aos docentes vinculados por uma relação de trabalho sem 
termo enquanto funcionários efetivos, com exclusão dos vinculados por uma relação de trabalho a termo enquanto funcionários interinos. 

(1) JO C 68, de 22.2.2016.

Despacho do Tribunal de Justiça (Quinta Secção) de 8 de setembro de 2016 (pedidos de decisão 
prejudicial do Juzgado de Primera Instancia n.o 60 de Madrid — Espanha) — Caixabank SA/Héctor 

Benlliure Santiago (C-91/16), Abanca Corporación Bancaria SA/Juan José González Rey, María 
Consuelo González Rey, Francisco Rodríguez Alonso (C-120/16)

(Processos apensos C-91/16 e C-120/16) (1)

(Pedido de decisão prejudicial — Diretiva 93/13/CEE — Cláusulas abusivas — Taxa de juros de mora — 
Aplicação da taxa de juros remuneratórios — Artigo 53.o, n.o 2, do Regulamento de Processo do Tribunal 

de Justiça — Inadmissibilidade)

(2016/C 454/27)

Língua do processo: espanhol

Órgão jurisdicional de reenvio

Juzgado de Primera Instancia n.o 60 de Madrid
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Partes no processo principal

Recorrentes: Caixabank SA (C-91/16), Abanca Corporación Bancaria SA (C-120/16)

Recorridos: Héctor Benlliure Santiago (C-91/16), Juan José González Rey, María Consuelo González Rey, Francisco Rodríguez 
Alonso (C-120/16)

Dispositivo

Os pedidos de decisão prejudicial apresentados pelo Juzgado de Primera Instancia n.o 60 de Madrid (Tribunal de Primeira Instância 
n.o 60 de Madrid, Espanha), por decisões de 8 de fevereiro de 2016 (processo C-91/16) e de 18 de fevereiro de 2016 (processo C-120/
/16), são manifestamente inadmissíveis. 

(1) JO C 175, de 17.05.2016.

Despacho do Tribunal de Justiça (Sétima Secção) de 20 de julho de 2016 (pedido de decisão 
prejudicial da Commissione Tributaria Regionale di Milano — Itália) — Stanleybet Malta Ltd, Mario 

Stoppani/Agenzia delle dogane e dei Monopoli — Ufficio dei Monopoli per la Lombardia

(Processo C-141/16) (1)

(Reenvio prejudicial — Liberdade de estabelecimento e livre prestação de serviços — Imposto único sobre 
as apostas e jogos de fortuna e azar — Sujeição dos intermediários nacionais que transmitem dados de jogo 
por conta de operadores estabelecidos noutro Estado-Membro — Falta de precisões suficientes relativas ao 

contexto factual e regulamentar do litígio no processo principal bem como as razões que justificam a 
necessidade de uma resposta à questão prejudicial — Inadmissibilidade manifesta)

(2016/C 454/28)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Commissione Tributaria Regionale di Milano

Partes no processo principal

Recorrentes: Stanleybet Malta Ltd, Mario Stoppani

Recorrida: Agenzia delle dogane e dei Monopoli — Ufficio dei Monopoli per la Lombardia

Dispositivo

O pedido de decisão prejudicial apresentado pela Comissione tributaria regionale di Milano (comissão tributária regional de Milão, 
Itália), por decisão de 29 de setembro de 2015, é manifestamente inadmissível. 

(1) JO C 191 de 30.5.2016.

Recurso interposto em 24 de agosto de 2016 por Staatliche Porzellan-Manufaktur Meissen GmbH do 
acórdão proferido pelo Tribunal Geral (Terceira Secção) em 14 de junho de 2016 no processo T-789/
/14, Staatliche Porzellan-Manufaktur Meissen GmbH/Instituto da Propriedade Intelectual da União 

Europeia (EUIPO)

(Processo C-471/16 P)

(2016/C 454/29)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: Staatliche Porzellan-Manufaktur Meissen GmbH (representantes: O. Spuhler e M. Geitz, advogados)
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